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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 3/2001
de 26 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Carlos Neves Ferreira para
o cargo de embaixador de Portugal em Viena.

Assinado em 30 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 4/2001
de 26 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 2.a classe João José Gomes Caetano
da Silva para o cargo de embaixador de Portugal em
Manila.

Assinado em 8 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 2/2001
de 26 de Janeiro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo Relativo à
Aplicação das Disposições da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de Dezembro
de 1982, Respeitantes à Conservação e Gestão das Popu-
lações de Peixes Transzonais e das Populações de Peixes
Altamente Migradores, concluído em Nova Iorque em
4 de Agosto de 1995, cuja versão em língua inglesa e
tradução em língua portuguesa seguem em anexo ao
presente diploma, formulando-se a seguinte declaração
ao presente Acordo:

Artigo único

Portugal assinala que, enquanto Estado membro da
Comunidade Europeia, transferiu para a Comunidade

competência em algumas das matérias regidas pelo pre-
sente Acordo, cuja natureza e alcance constará de uma
declaração detalhada feita pela Comunidade Europeia
ao depositar o seu instrumento de ratificação do Acordo,
nos termos do artigo 47.o do mesmo Acordo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Luís Manuel
Capoulas Santos — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Assinado em 8 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

AGREEMENT FOR THE IMPLEMENTATION OF THE PROVISIONS OF
THE UNITED NATIONS CONVENTION ON THE LAW OF THE SEA
OF 10 DECEMBER 1982 RELATING TO THE CONSERVATION AND
MANAGEMENT OF STRADDLING FISH STOCKS AND HIGHLY
MIGRATORY FISH STOCKS.

The States Parties to this Agreement:

Recalling the relevant provisions of the United
Nations Convention on the Law of the Sea of
10 December 1982;

Determined to ensure the long-term conservation
and sustainable use of straddling fish stocks and
highly migratory fish stocks;

Resolved to improve cooperation between States
to that end;

Calling for more effective enforcement by flag
States, port States and coastal States of the con-
servation and management measures adopted
for such stocks;

Seeking to address in particular the problems iden-
tified in chapter 17, programme area C, of
Agenda 21 adopted by the United Nations Con-
ference on Environment and Development,
namely, that the management of high seas fish-
eries is inadequate in many areas and that some
resources are overutilized; noting that there are
problems of unregulated fishing, over-capitali-
zation, excessive fleet size, vessel reflagging to
escape controls, insufficiently selective gear,
unreliable databases and lack of sufficient coop-
eration between States;

Committing themselves to responsible fisheries;
Conscious of the need to avoid adverse impacts

on the marine environment, preserve biodiver-
sity, maintain the integrity of marine ecosystems
and minimize the risk of long-term or irreversible
effects of fishing operations;

Recognizing the need for specific assistance, includ-
ing financial, scientific and technological assis-
tance, in order that developing States can
participate effectively in the conservation, man-
agement and sustainable use of straddling fish
stocks and highly migratory fish stocks;

Convinced that an agreement for the implemen-
tation of the relevant provisions of the Conven-
tion would best serve these purposes and con-


